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CLÁUSULA PRIMEIRA – Das Partes

O Distrito Federal, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO
FEDERAL (SEJUS/DF), com sede no SAAN, Comércio Local - Quadra 01, Lote C, 2º andar – Brasília/DF,
CEP: 70631-900, telefone (61) 3213-0710/ 0716, inscrita no CNPJ sob o nº 08.685.528/0001-53, neste
ato representada por PAULO CÉSAR GOMES DE MEDEIRO, Secretário-Execu?vo, inscrito no CPF nº
653.556.019-87, Documento de Iden?dade nº 6.694.190 - SSP/SC, com delegação de competência
prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, e
fundamento na Portaria da SEJUS nº 141, de 05 de Julho de 2019, publicada no DODF nº 127, de 09 de
Julho de 2019, doravante denominada CONSUMIDOR, e a COMPANHIA DE SANEAMENTO
AMBIENTAL DO DISTRITO FEDERAL (CAESB), com sede no Centro de Gestão Águas Emendadas, Av.
Sibipiruna, lotes 13/21, Águas Claras, Brasília/DF, CEP 71.928-720, Inscrição Estadual nº 07.324.667-
001-67, inscrita no CNPJ sob o nº 00.082.024/0001-37, neste ato representada pelo seu
Presidente, PEDRO CARDOSO DE SANTANA FILHO, brasileiro, casado, advogado, portador do RG nº
703.120, expedido pela SSP/DF, e CPF nº 364.198.341-04 e pelo Diretor de Engenharia  VIRGÍLIO DE
MELO PERES, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, RG nº 189.579, expedido pela SSP/DF, CPF nº
099.024.491-15, ambos residentes e domiciliados em Brasília/DF, celebram o presente Contrato, com
base no art. 25, caput, art. 57, inciso II, e art. 62, § 3º, inciso II, todos da Lei nº 8.666, de 21 de junho
de 1993; nas Leis nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, e 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, nas Leis
Distritais nº 4.285/2008, e 442, de 10 de maio de 1993, no Contrato de Concessão nº 01/2006 e na
Resolução 14/2011, da Agência Reguladora de Águas do Distrito Federal – Adasa, e nas demais
normas legais e regulamentares a?nentes à matéria, de acordo com as cláusulas e condições a seguir
enumeradas:

 

CLÁUSULA SEGUNDA – Do Procedimento

O presente Contrato obedece aos termos do Projeto Básico (61551929), dos Orçamentos (56606934 e
56607020), da Jus?fica?va de Inexigibilidade de Contratação (61564549), da Ra?ficação de
Inexigibilidade de Contratação (61616197) e da Lei nº. 8.666, de 21/06/1993.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – Do Objeto



O Contrato tem por objeto a execução da rede de abastecimento de água para abastecimento
da Unidade de Internação de Brazlândia, vinculada a Subsecretaria do Sistema Socioeduca?vo desta
SEJUS, localizada no endereço BR 080 DF 415. CEP: 72700-000, consoante especifica Projeto Básico
(61551929), dos Orçamentos (56606934 e 56607020) da Jus?fica?va de Inexigibilidade de
Contratação (61564549), da Ra?ficação de Inexigibilidade de Contratação (61616197) e da Lei nº.
8.666, de 21/06/1993, que passam a integrar o presente Termo.

 

CLÁUSULA QUARTA – Da Forma e Regime de Execução

O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de Empreitada por preço global, segundo o
disposto nos Arts. 6º e 10, da Lei nº. 8.666/93.

 

CLÁUSULA QUINTA – Do Valor

O valor total do Contrato é de R$ 61.524,06 (Sessenta e um mil quinhentos e vinte e quatro reais e
seis centavos), procedente do Orçamento do Distrito Federal para o corrente exercício, nos termos da
correspondente Lei Orçamentária Anual.

 

CLÁUSULA SEXTA – Da Dotação Orçamentária

6.1 – A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I Unidade Orçamentária:44.101;

II Programa de Trabalho: 14.122.8211.2396.5355;

III Natureza da Despesa: 33.90.39;

IV Fonte de Recursos: 100.

6.2 - O empenho total é de  R$ 61.524,06 (Sessenta e um mil quinhentos e vinte e quatro reais e
seis centavos), conforme Nota de Empenho nº. 2021NE00565, emiLda em 10/05/2021, sob o
evento nº. 400091, na modalidade Ordinário.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – Do Pagamento

7. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil do Distrito Federal, em parcela(s), mediante a apresentação de Fatura, liquidada até 30
(trinta) dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato.

7.1. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

7.1.1. cer?ficado de Regularidade do Fundo de Garan?a por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela
CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

7.1.2. prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Cer?dão Conjunta Nega?va de
Débitos rela?vos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e à Dívida A?va da
União, expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria

Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/2014);

7.1.3. certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal.

7.1.4. Cer?dão Nega?va de Débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade, que poderá ser ob?da no
site www.tst.jus.br/certidao.

7.2. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida



será atualizada monetariamente, desde o vencimento  da obrigação até a data do efe�vo pagamento
de acordo com a variação "pro rata tempore" do IPCA.

7.3.2. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito
ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

7.3.4. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou
superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), terão seus pagamentos feitos exclusivamente mediante
crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB.

7.4.1. para tanto o licitantes deverão apresentar o número da conta corrente e da agência em que
desejam receber seus créditos, de acordo com o Decreto n.º 32.767/2011.

7.4.2. Excluem-se do item 7.4:

I. os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública federal;

II. os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou contratos que,
em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em ins?tuições bancárias indicadas
nos respectivos documentos;

III. os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ ou
representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado.

7.5. O pagamento dar-se-á mediante emissão de Ordem Bancária – OB, junto ao Banco de Brasília
S.A., em Brasília-DF, ou tratando-se de empresa de outro Estado que não tenha filial ou representação
no Distrito Federal, junto ao banco indicado, conforme Decreto nº 32.767/2011, no prazo de 30 (trinta)
dias corridos contados da data de apresentação pela Contratada da documentação fiscal
correspondente e após o atestado da fiscalização da SEEC/DF.

7.6. A retenção dos tributos não será efe?vada caso a licitante apresente junto com sua Nota Fiscal a
comprovação de que ele é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições
das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte –SIMPLES.

7.7. Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento serão
formalmente devolvidos à Contratada, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da data de
sua apresentação.

7.8. Os documentos de cobrança, escoimados das causas que mo?varam a rejeição, deverão ser
reapresentados num prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.

7.9. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, mo?vada por erro ou incorreções, o prazo de
pagamento passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação.

 

CLÁUSULA OITAVA – Dos Prazos de Vigência e de Execução

8.1 – O prazo de vigência do contrato será de 240 (duzentos e quarenta) dias, a contar da data de sua
assinatura.

8.2 – O prazo de execução dos serviços será de 120 (cento e vinte) dias corridos, contados a par?r do
5º (quinto) dia útil após o recebimento da Ordem de Serviço.

8.3 – O prazo para início das obras e serviços será de até 15 (quinze) dias corridos, contados da data
de recebimento da respectiva Ordem de Serviço.

8.4 – As obras serão recebidas provisoriamente mediante termo circunstanciado, assinado pelas
partes no prazo de 15 (quinze) dias úteis da comunicação escrita da Contratada. Quando do
recebimento provisório, obrigatoriamente deverá estar concluída a execução do objeto contratual.



8.5 – As obras/serviços serão recebidos defini?vamente pelo executor mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 15 (quinze) dias do recebimento
provisório, suficientes para vistoria que comprove a adequação das obras aos termos do contrato

8.7 – O recebimento provisório ou defini?vo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e
segurança da obra ou serviço, nem éco-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos
limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato (art.73, § 2º).

 

CLÁUSULA NONA – Das Garantias

A Contratada garante, por cinco anos, a solidez e segurança do trabalho, compreendido, também, o
material empregado.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – Da Responsabilidade do Distrito Federal

O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros,
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada

11.1 – Para a execução da obra objeto deste Contrato, a CONTRATADA se obriga a apresentar a SEJUS:

I. Até o quinto dia ú?l do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos
previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

II. Comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais;

11.2 – Cons?tui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da
prestação de serviço.

11.3 – A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.

11.4 – A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Da Alteração Contratual

12.1 – Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adivo, com
amparo no Art. 65, da Lei nº. 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

12.2 – A alteração do valor contratual decorrente de reajuste de preços, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares, até
o limite do respecvo valor, dispensa a celebração do aditamento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Das Penalidades

13.1 – O atraso injus?ficado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato
sujeitará a Contratada à multa, descontada da garan?a oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das
sanções previstas nos Arts. 86, 87 e 88, da Lei nº. 8.666/93 (e alterações posteriores) e Decreto nº.
26.851/06, de 30/05/2006, alterado pelo Decreto nº 35.851, de 19/09/2014, facultada ao Distrito
Federal, em todo caso, a rescisão unilateral.

 



CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Da Dissolução

O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação escrita de
uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da
execução do Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Da Rescisão

O Contrato poderá ser rescindido por mútuo consen?mento das partes ou por ato unilateral da SEJUS,
reduzido a termo no respec?vo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto nos Art. 78
e Art. 79 da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, desde que formalmente jus?ficada e assegurado o
direito ao contraditório e ampla defesa, sujeitando-se a CONTRATADA às consequências
determinadas pelo Art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – Dos Débitos para com a Fazenda Pública

Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos
em Dívida Ava e cobrados mediante execução na forma da legislação per?nente, podendo, quando for
o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – Do Executor

O Distrito Federal, por meio da Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura, designará um Executor
para o Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Planejamento,
Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – Da Publicação e do Registro

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela SEJUS, no Diário
Oficial do Distrito Federal, até o quinto dia úl do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no
prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento pela
Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – Da Legislação Anticorrupção

Na execução do presente CONTRATO é vedado à SEJUS, e a CONTRATADA e/ou a empregado seu,
e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu:

1 - Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem
quer que seja, ou a terceira a ele relacionada;

2 - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente CONTRATO;

3 - Obter vantagem ou beneUcio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações do
presente CONTRATO, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos
respectivos instrumentos contratuais;

4 - Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente CONTRATO; ou

5 - De qualquer maneira fraudar o presente CONTRATO; assim como realizar quaisquer ações ou
omissões que cons?tuam prá?ca ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013 e do Decreto nº 37.296, de 29 de abril de 2016.

 



CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – Do Foro

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relavas ao cumprimento
do presente Contrato.

 

Brasília, na data da assinatura eletrônica.

PELO DISTRITO FEDERAL:

PAULO CÉSAR GOMES DE MEDEIRO

Secretário Executivo

PELA CONTRATADA:

PEDRO CARDOSO DE SANTANA FILHO

Presidente

VIRGÍLIO DE MELO PERES

Diretor de Engenharia
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